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RELATÓRIO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):
Luís Fernando de Oliveira e Maria de Lourdes Trindade apelam da sentença, proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Subseção Judiciária de Juiz de Fora/MG, que os condenou pela prática do crime previsto no art. 299 c/c o art. 71 (4x), ambos do Código Penal, respectivamente, às penas de 01 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão, e de 01 ano, 05 meses e 15 dais de reclusão.

Narra a denúncia, em síntese, que: 

(...) nos dias 02/09/2009, 20/10/2009, 10/11/2009 e 18/05/2010, LUIZ FERNANDO DE OLIVEIRA e MARIA DE LOURDES TRINDADE, em comunhão de esforços e unidade de desígnios, inseriram declarações falsas em documentos públicos, com o fim de alterar a verdade sobre fatos juridicamente relevantes. 

Com efeito, nas referidas datas, a apelante MARIA DE LOURDES TRINDADE, na qualidade de Superintendente e gestora do Regime Próprio de Previdência do Município de Descoberto/MG, contando com o concurso do também apelante LUIZ FERNANDO DE OLIVEIRA, à época Prefeito Municipal, inseriu falsas declarações de pagamento nos documentos intitulados de “Comprovante de Repasse e Recolhimento ao Regime Próprio dos Valores Decorrentes das Contribuições, Aportes de Recursos e Débitos de Parcelamento”, com o fim obter Certificados de Regularidade Previdenciária em favor da Municipalidade (fls. 11/25). 

De fato, a partir de auditoria realizada no Regime Próprio de Previdência Social do Município de Descoberto, constatou-se divergência entre os valores das contribuições previdenciárias do ente e dos servidores públicos devidos e aqueles efetivamente repassados ao Instituto de Previdência Municipal de Descoberto – PREVIDES, no período compreendido entre janeiro de 2009 e abril de 2010, o que motivou a indevida emissão dos Certificados de Regularidade Previdenciária n° 984425-81334 e 984425-86759, conforme consta de Representação Administrativa (fls. 05/08).

Em apelo, os réus alegam a prescrição da pretensão punitiva. Aduzem que não sabiam das falsidades contidas nos certificados de regularidade previdenciária – CRP, que foram repassados pelo município à Previdência para obtenção de transferências voluntárias junto a outros entes.

Aduzem que a prefeitura contratou uma empresa de assessoria contábil para realizar os cálculos devidos relativos aos tributos, em razão da inexperiência deles nessa área, sendo que os documentos chegavam prontos e eles somente os assinavam, sem saber que havia a inserção de dados errados neles. 

Afirmam que não há nos autos prova de que o município tenha se beneficiado com a emissão das CRP's. Asseveram que não agiram com dolo e não está demonstrado que tinham ciência da inverdade inserida nos documentos com intuito específico de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade de fato juridicamente relevante.

Requerem suas absolvições, ou a fixação das penas no mínimo legal, com a substituição da pena privativa de liberdade por apenas uma restritiva de direito (fls. 376/387).

As contrarrazões foram apresentadas pela acusação.
O Ministério Público Federal, em parecer, opinou pelo parcial provimento do recurso, para declarar a prescrição das condutas praticadas em 02/09/2009 e 20/10/2009.
É o relatório.

Encaminhe-se à eminente Revisora.

Brasília, 10 de março de 2021.
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